
PMDB exigirá que governo não pague parte da dívida 
Brasília — A executiva nacional do PMDB, reunida hoje, 

deverá exigir do governo a adoção de medidas imediatas para 
evitar a recessão, como a suspensão de parte do pagamento da 
dívida externa, controle rigoroso das taxas de juros e a fixação 
de uma política agrícola que assegure preços mínimos reais e 
garanta os recursos para aquisição de safras. A posição oficial 
do PMDB será levada ao governo pelo presidente Ulysses 
Guimarães, que assumiu o papel de fiscalizador da adequação 
da política econômica ao programa do partido. 

O deputado Ulysses Guimarães quer que o governo 
cumpra as principais propostas aprovadas durante o encontro 
dos governadores com a executiva para que possa ter autoridade 
de oferecer uma contrapartida: o apoio integral do PMDB a 
todas as decisões, ainda que eventualmente impopulares. 

Eis as propostas do PMDB: 
1— Combate à recessão, que paralisa a atividade produti-

va, nega o emprego, degrada os salários, prativa o genocídio, 
impõe friamente a brutalidade da miséria, da violência e da 
fome, para destruir o mercado interno, que é o grande 
patrimônio da economia nacional. 

2 — Combate à inflação alta, desmedida, que corrói os 
salários, impede o esforço criativo dos empresários e abriga a 
especulação financeira. 

3 — Combate à alta taxa de juros, criminosa e estéril, que 
precisa ser controlada firmemente, para não tornar-se destrui-
dora das iniciativas saudáveis e não desorganizar a economia. 

4 — Suspensão de parte da dívida e limitação da transfe-
rência de remessas para o exterior por prazo a ser estabelecido, 
vinculada percentualmente aos valores da exportação ou do 
produto interno bruto (PIB). 

Embargo da dívida 
A Assembléia Constituinte pode entrar com uma ação 

contra os bancos norte-americanos credores do Brasil no 
Tribunal Federal de Nova Iorque para tentar embargar o 
pagamento de todos os compromissos assumidos pelo governo 
militar. Caso seja concretizada, alegando que nem o Congresso 
Nacional nem a população brasileira foram consultados sobre os 
termos dos contratos, a ação resultará, na prática, em uma 
afirmação da Constituinte como poder soberano. 

A proposta, muito aplaudida pelo plenário, é do deputado 
Hélio Costa (PMDB-MG), que solicitou à mesa uma consulta 
ao departamento jurídico do Congresso Nacional para estipular 
a melhor maneira de entrar na Justiça dos Estados Unidos. Há 
dois caminhos: através de um documento da própria Constituin-
te, diretamente encaminhado ao Tribunal, ou através de uma 
ação subscrita por deputados e senadores como cidadãos 
comuns. 

— A única coisa que amedronta um banqueiro norte-
americano é um processo na Justiça — afirma Costa, que 
escolheu o Tribunal de Nova Iorque por ser ali o foro para todos 
os contratos de empréstimo da dívida com os bancos dos 
Estados Unidos. "Afinal, a lei americana é tão incrível que o 
juiz pode muito bem dizer que o Brasil não paga nada até a 
conclusão da sentença, ou então que paga uma quantia menor 
que a atual", aposta. 

Hélio dosta morou muitos anos nos Estados Unidos, como 
correspondente da Rede Globo, e, após uma consulta a 
advogados em Nova Iorque, passou a considerar viável o 
recurso à Justiça norte-americana. "Os empréstimos foram 
feitos através de contratos ilegítimos, por causa da falta de 
representatividade dos governos que os assinaram, e os juízes 
certamente levarão este fato em conta", acredita. 

A intenção do deputado não é a de cancelar a dívida nos 
tribunais, mas apenas fustigar os banqueiros para que se sintam 
forçados a negociar com o governo brasileiro. "Eles ficarão 
loucos, contratarão 200 advogados para se defender a acabarão 
cedendo", prevê. Falando em nome do Partido, o vice-líder 
João Hermann repudiou ontem a volta aos acordos com o 
Fundo Monetário Internacional (FMI), que vem sendo cogitada 
pelo governo. 


